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CONTRATO N°. 22/2021 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 	 TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS 	QUE 

CELEBRAM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

FSPLANADA-BA, E A EMPRESA 

PROCONTA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA 	 EM 

CONTABILIDADE 	PÚBLICA 

EIRELI - EPP. 

A  Camara  Municipal de Esp•lanada - Ba, ente de direito público interno, com sede a 

Av. Mario Andreazza, 195, Chi' 48.370-000, Centro, Esplanada (Ba), inscrita no  ChM'  
sob o n.° 13.255.625/0001-46, neste ato representada por seu Presidente a Sra. Eliarta 

Campos da Silva, inscrito no CPF n.° 782.513.035-91 e RG n.° 08.45.40.91-58 SSP/BA, 

residente e domiciliada no Lotearrtento dos Capuchinhos 265, Centro, Esplanada, Ba, 

CEP 48.370-000, doravante denominado abreviadamente CONTRATANTE, e, do outro 

lado, a Empresa PROCONTA CONSLTLTORIA E ASSESSORIA EM CONTABILIDADE 

PÚBLICA EIRELI - EPP, CNPJ N° 00.404.016/0001-60, sediada a Rua Juraci Magalhães, 

n°16, 2 "' Andar Sala n° 201, CEP: 41.245-000, Centro, Conceição do jacuipe/BA„ neste 

ato representado pelo Sr. Luiz Claudio Cafezeiro de Almeida, brasileiro, 

CPF:242.279.00549, RG:0243561660 SSP/BA, residente e domiciliado no Condoirtinio 

Alto da Cachoeirirtha, n. 1935 B, bloco 15,  Apt  301, Bairro Cabula VI, Salvador-Bahia, 

CEP: 41.181-390, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital do Pregão 

Presencial nu. 004-2021, disposições da Lei Federal n°. 10.520/02 e, subsidiariamente a 

Lei n'. 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e do Processo Administrativo n°. 022-2021, 

resolvem celebrar o presente Contrato Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

0 presente Contrato tem como objeto a execução de serviços [digitalivação dos 

documentos da  Camara  Municipal, com assinatura digital e  ICI  -Brasil, abrangendo o 

acervo documental composto pelos documentos contábeis, processos  le\  .slativos e atos 

administrativos, correspondente ao Lote n° 01, cujo quantitativos,  pr 	Mal unitários 

e total constam na Proposta Contratada, as quais ficam fazendo  pa  e tegrante do 

presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

sot 
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§1°. Os serviços contratados incluem todas as atividades previstas no Termo de 

Referência. 

§2°. A Contratada ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial 

atualindo do contrato, na forma dos §1° do  art.  65 da Lei federal n°8.666/93. 

gtio At 	;Att. 	 t. "M0/ A A 
ÇJ . L  Sir  SlificSSvca 	 Sys  ....vciarier a 	aeistte que haja resultado de acordo 

entre os contratantes. 

§4°. E vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da Contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação da Contratada, não se responsabilizando o CONTRATANTE por 

nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

AO EDITAL E A_ PROPOSTA 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as clausulas e 

condições estabelecidas no processo iicitatcirio referido no preâmbulo deste 

instrumento, no convocatório e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, 

apresentada na referida licitação. 

§ 1° - O presente contrato vincula-se aos termos: 

a) do edital do Pregão Presencial n° 004-2021, constante do Processo Administrativo  if  
022-2021. 

b) da proposta vencedora da Contratada. 

§ 2°. 0 presente contrato fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Federal n° 

8.666/93, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Federal n° 3.555/2000, Decreto Federal 

n° 5.450/2005 e Decreto Federal ° 5.504/2005, e demais legislações regentes da matéria. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: 

0 preço pela execução do serviço é o global de R$ 74.000,00 (Setenta e quatro 

sendo pago mensalmente a quantia de 12$ R$ 7.400,00 (Sete mil e quatrocent 

devendo os valores pertinentes ser pago pela CONTRATANTE, na conta  co  
CONTRATADO, em até trinta das da data da apresentação da Nota Fiscal. 

PARAGRAFO ÚNICO: Os valores apresentados serão divididos em 10 (dez) p elas 

mensais consecutivas de igual valor. 



ESTADODAB H I ti 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Av. Mário Andreazza, 195 - CEP: 48.370-000 

CMPJ: 13.255,625/0001-46 Telefax:(75) 3427-1363  
E-mail;  cm.esplanada@ig.com.br  

CLÁUSULA QUARTA - DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS: 

Do valor contratado 60% (sessenta por cento) será destinado as despesas com mão - de 

obra e 40% (quarenta por cento) destinado as despesas com transportes, tecnologia, 

hospedagem e outros custeios, de acordo com o parágrafo 1° do artigo 122 da Instrução 

Normativa  if  971 da R.F.B. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O presente contrato terá a vigência de 10 (dez) meses, podendo ser prorrogado na 

forma do  art.  57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA- DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

Os serviços objeto do presente contrato serão prestados na cidade de Esplanada/ Bahia, 

pelo Contratado ou por sua equipe, bem como, caso haja necessidade, na sede do 
CONTRATANTE. 

Parágrafo primeiro - Os serviços objeto do presente contrato poderão também ser 

prestados através de contatos telefônicos, fac-símile, correspondências eletrônicas e 

visitas técnicas a serem realizadas na sede da CONTRATANTE 03(três) vezes por 

semana, correndo por conta da contratada as despesas decorrentes desta visita, tais 

como combustível, transporte e alimentação dos representantes da Contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES: 

As partes se obrigam a cumprir as obrigações previstas no Edital e seus anexos e ainda: 

I - Caberá ao Contratante: 

a)Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelo representante da Contratada; 

b)Solicitar a execução dos serviços constantes do objeto deste contrato mediante a 

expedição de Ordem de Serviço, 

Notificar à. Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais f. as ou 

imperfeições no serviço, fixando prazo para sua correção. 

d) Designar servidores do Contratante para acompanhar e fiscalizar a 	ão  
do Contrato, nos termos do  art.  67 da Lei n° 8.666/93; 

e) Fornecer à Contratada, nomes e modelos de assinaturas dos responsáve.  or  
liberar autorizações de serviço. 

f9gik 
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II - Caberá ao Contratado: 

a) Prestar os serviços contratados nas especificações exigidas no Edital e Anexos 

da Licitação e no prazo e no local especificado na Autorização de Serviços; 

b) Responder, direta ou indiretamente, por qualquer dano causado ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa; 

c) Cumprir as determinações do CONTRATANTE; 

d) Manter os bens contratados de acordo com os requisitos exigidos pela legislação 

de vigilância à saúde e demais normas aplicadas a espécie, inclusive quanto as 

novas disposições legais que venham a ser editadas; 

e) Manter os bens contratados em condições ideais de segurança; 

0 Arcar com as despesas referentes a execução do objeto contratado, inclusive os 

tributos Municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre os bens até a sua 

entrega; 

g) Manter atualizada a documentação exieida neste edital, relativa a certificações 

obrigatórias do objeto contratado. 

h) Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação  (Art.  55, Inciso XIII da Lei n°. 

8.666/93). 

§ 1° - A CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 

a) Todos os encargos previdenciarios e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista  ern  vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que 

os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com o 

CONTRATANTE; 

b)Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie„ forem vitimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato, bem como todas as despesas 

decorrentes do cumprimento do objeto, tais como: salários, seguro de acidentes, 

taxas, impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham 

a ser criadas e exigidas por lei; 

todos os encargos de possível demanda fiscal, trabalhista, civil ou penal, 

relacionada a execução deste contrato, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência. 

- A irtadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estab4leci.os 

no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a A 

do CONTRATAN1E, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pe 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade 

passiva, com o CONTRATANTE. 

§ 3° -  Sao  expressamente vedadas a CONTRATADA: 
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a) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE 

durante a vigência deste contrato; 

b)A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração do CONTRATANTE; 

A subcontratação de outra empresa para a execução parcial ou total do objeto deste 

contrato, sem autorização da Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 

A Contratada responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução 

integral do contrato. 

§1°. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem  

ern  prejuízo à Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial 

do contrato. 

§2°. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na 

execução do contrato que vierem a acarretar prejuízos a  Camara,  sem exclusão da 

responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da 

Lei. 

§3o. Com  fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei  re  8.666/93, a Contratada ficará 

sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, 

inexecução parcial ou inexecução total da obrigacão, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal, assegurada a previa e ampla defesa, as seguintes 

penalidades: 

I - advertência; 

II - multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, cujos percentuais estão definidos neste instrumento 

convocatório;  

III  - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 	sera  
concedida sempre que a licitante ressarcir a  Camara  pelos prejuizos  result.  tes e . vós 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

§4°. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente c9& a de 

advertência, suspensão temporária do direito de participar de licitação com a 

bafix 
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Administração e impedimento de licitar e contratar com a Administração e poderão ser 

descontadas do pagamento a ser efetuado. 

§5°. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva 

da Contratada, cabe a aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de 

contratar com a Administração, além de multa de 10% (dez por cento) do valor do 

contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei. 

§6°. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitara o contratado a multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade 

da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

- 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descurnprirnento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da 

data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia„ até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

parte do fornecimento ou serviço não reali7ado;  

III  - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço 

não realizado, por cada dia  subsequente ao trigésimo. 

§7°. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

§8°. A multa, aplicada após regular processo administrativo,  sera  descontada da 

garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia 

prestada - quando exigida, além da perda desta, a contratada responderá pela sua 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventuaimente devidos peia 

administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido 

exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 

pagamento devido A contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

§9°. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 

a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com 

consequências contratuais e as previstas na Lei federal n°8.666/93. 
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§1°. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos 

casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do  art.  78 da Lei federal n° 8.666/93. 

§2°. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do  art.  78 da Lei federal 

n° 8.666/93, sem que haja culpa d- contratada, "^" ^ 1̂-n n'ssain"^  dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do § 2° do  art.  78 do mesmo 

diploma. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: 

0 extrato do presente contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial da  Camara  e 

em outros locais públicos e de fácil acesso, no prazo estabelecido no paragrafoimico do  

art.  61 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

O Presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 

parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS: 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 

Orçamentária da  Camara  de Esplanada, à conta da seguinte programação: 

Unidade: 01.01 - CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

Projeto/Atividade: - 01.031.0001.2001- 	GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES 

DO PODER LEGISLATIVO 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 

Fonte: 00- RECURSOS VINCULADOS 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no  art.  65 da Lei n.° 8.666/93, desde 

que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

§1°. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contra 

acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de ate 25% do valor 

atualizado do contrato, na forma dos §10 do  art.  65 da Lei federal n°8.666/93. 1 

a 

66/1 
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§2°. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo 

entre os contratantes. 

CLAHSULA DECIMA QUARTA- DA REVISÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

Os preços cotados poderão ser objeto de revisão de acordo com o disposto na alínea 

"d", do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da 

empresa vencedora e contratada ao Presidente da  Camara,  desde que acompanhada da 

documentação que comprove a efetiva procedência do pedido. 

Os preços contratados  sera()  reajustados a cada 12 (doze) meses, através do IGPM-FGV 

(Índice Geral de Preços ao Consumidor da Fundação Getúlio Vargas). 

0 critério de reajustamento acima descrito, poderá ser modificado ou ainda substituído 

por outro sistema, desde que comprovada sua ineficiência, em comum acordo entre a  

Camara  Municipal de Esplanada e a contratada. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, 

ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do 

Contratante não eximiro. a CONTRATADA de total responsabilidade na execução do 

contrato. 

§1°. 0 recebimento do objeto se clará segundo o disposto no  art.  73 da Lei federal n° 

8.666/93, sendo certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório 

sem qualquer manifestação do orgão ou entidade Contratante, considerar-se-á 

definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 

salvo justificativa escrita fundamentada. 

§2°. Durante a vigência deste contrato, o cumprimento do objeto  sera  acompanhada e 

fiscalizado peio órgão de Controle Interno do Poder Legislativo e outros orga de 
controle. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas Foro da Cidade de Esplanada-BA, 

Comarca de Esplanada, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
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E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de 

lidas, são assinadas pelos representantes das partes, Contratante e CONTRATADA, e 

pelas testemunhas abaixo. 

Esplanada-BA, 12. de março de 2021. 

CÂMARA MUNkIPAL DE ESPLANADA 

CNI1 sob o  if.  13.255 625/0001-46 

Diana Campos da Silva 

CPF n.° 782.513.035-91 
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PROC A  CON  -ULTORIA (EASSESSORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA 
FIRFLI - EPP 

CNPJ N° 00.404.016/0001-60 

Luiz Claudio Cafezeiro de Almeida 

CPF:242.279.005-49 

Contratada 

Testemunhas:  

1.  (-4.  Ait- 	CLM°  '‘ AA 2 Q.), 1 t (44. 	ihï„), 	3 Lc 	oe 5-  5 5 - 5  
20  ( 4,1) 	çiiQín rtt 	ut:L.4)6 3  3-1331 	5 - 6-0 

Contratartt 
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EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAT N°004/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22/2021 

CONTRATO N° 22/2021 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA CNPJ/ ME NI 13255.625/0001-46 
CONTRATADA: PROCONTA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM CONTABILIDADE 
PÚBLICA EIRELI - EPP, INSCRITA NO CNPJ (ME) SOB 0 N )̀. 00.404.016/0001-60. 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N°10520/02 E PELA LEI N°8.666 DE 21 DE JUNHO 
DE 1993 E SUAS DEMAIS ALTERAÇÕES OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL, COM ASSINATURA DIGITAL E ICP-BRASIL 
ABRANGENDO 0 ACERVO DOCUMENTAL COMPOSTO PELOS DOCUMENTOS 
CONTÁBEIS, PROCESSOS LEGISLATIVOS E ATOS ADMINISTRATIVOS. ASSINATURA DO 
CONTRATO: 12/03/2021. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 10 (DEZ) MESES. UNIDADE: 01-
CAMARA MUNICICPAL-PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.001.2.001 - GESTÃO E 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER LEGISLATIVO - ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA FONTE: 00 - RECURSOS 
VINCULADOS. VALOR GLOBAL: R$ 74.000,00 (SETENTA E QUATRO MIL REAIS). ELIAINA 
CAMPOS DA SILVA. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA/ BA. 

2  

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/g/diarlooficial  

A autenticidade deste  document()  é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria 44a Receita Federal do Brasil 
Procuradona-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PROCONTA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM CONTABILIDADE PUBLICA EIREU 
CNPJ: 00404.016/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passiva acima identificado que vierem a ser apuradas, A certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ative da União (DAU) junto A 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 08:57:34 do dia 18/12/2020 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 16/08/2021. 
Código de controle da certidão: 61311111413.DFaE0E9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PRoCONTA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM CONTABILIDADE PUBLICA 
EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CUPJ: 00.404.016/0001-60 
Certidão n°: 3517153/2021 
Expedição: 27/01/2021, as 12:21:22 
Validade: 25/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PROCONTA CONSULTORIA S ASSESSORIA  EN  CONTABILIDADE 
PUBLICA E/RELI (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
00.404.016/0001-60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores d data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

rNFOrum410 IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

ugastaes: cndta a jus.br 



RA2A0 SOCIAL 

PROcONTA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM CONTARILTDAD 

CNFU 

00.404.016/0001-60  

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

041.235.627 -RAMIRO 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 27/01/2021 12:33 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos  arts.  113 e 114ela Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20210406377 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da passes física ou jurídica anima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 27/01/2021, conforme Portaria n0  918/99, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDARIAS OU VIA  INTERNET,  NO ENDEREÇO http://www.seraz.ba.gov.br  

 

Wilda corn  a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no  CNN  da 
Secretaria de Receita Federal do Ministório da Fazenda. 

(Q)  
Página Ide I 	 ReIC.enidaoNegativa.rpt 



Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 	00 404 016/0001-60 

Razão Social: LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA ME 

Endereço: 	RUA PEDRO RODRIGUES BANDEIRA SALA 101 108  ED  SANTA ELISIA / 
COMERCIO / SALVADOR / BA / 40015-080 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Aft.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:27/02/2021 a 28/03/2021  

Certificação Número: 2021022700523321210470 

Informação obtida em 03/03/2021 17:09:06 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crícaixa.gov.br/consultacrf/pageilimpressaajsf  1/1 

03/03/2021 	 Consulta Regularidade do Empregador 



DEPAATA MO DE TAIBUTOS 
Prefeitura Municipal de 
Conceirio do lacuipe 

IMUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACIAPE 
FAZENDA PCIBUCA MUNICIPAL 	 Data Impressão: 01/02/2021 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
140  00000056/2021 

Emissão: 0110212021 
Validade: 02/05/2021 

PROCONTA  CONSULT.  E ASSES. EM CONTABILIDADE P. EIREU 
COA: 000.018.1401001-91 
CNPJ: 00.404.018/0001-80 
CNAE: 8920-8101 
RUA JURA Cl MAGALAHES ,16 
ANDAR 2 SALA 201 
CENTRO 
44.245-000 - CONCEICAO DO JACUIPE , BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA 
NESTE ÕRGA0 E, RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
DE INSCREVER E COBRAR DIVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, 
CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS 
REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A 
INEXISTÊNCIA DE DÊBITOS RELATIVOS A INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA 
CONSTAR, DETERMINE! QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

onowoo widitio, 	 Ens.  RAQUEL  

I DCAL: 220 1 0000560000 786156 



10/03/2021 	004779334  
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO ESTADUAL  

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 004779334 	 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no  site  do Tribunal de Justice 
(http://esai.tjba.jus.briscotabrirConferencia.do). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos civeis do Estado da Bahia, 
anteriores a data de 10/03/2021, verifiquei NADA CONSTAR em nome de: 

PROCONTA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM CONTABILIDADE PUBLICA EIRELI, portador do CNPJ: 
00.404.016/0001-60, estabelecida na RUA JURACI MAGALHAES,16, ANDAR 02, SALA 201, CENTRO, CEP: 
44245-000, Conceição do Jacuipe - BA. *****'**********************.^"****************************'****' 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e/ou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa no banco de dados pelo período de 20 
(vinte) anos. 

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data  sera  necessária a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, quarta-feira, 10 de março de 2021. 

004779334 
PEDIDO N°: 
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